S.R. DA AGRICULTURA E PESCAS
Portaria Nº 22/1991 de 19 de Março
Considerando o Regulamento (CEE) n.º 3828/85, de 20 de Dezembro, que institui o Programa Específico de Desenvolvimento da Agricultura Portuguesa (PEDAP), visando a correcção das deficiências estruturais no sector primário nacional e a melhoria das condições envolventes da produção e comercialização agrícola;

Considerando o Decreto‑Lei n.º 96/87, de 4 de Março, que fixa as condições de aplicação do PEDAP no território nacional, especialmente o seu artigo 20.º, que comete aos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas o exercido das competências atribuídas ao Ministério da Agricultura, Pescas e Alimentação no continente;

Considerando, por último, que a Comissão das Comunidades Europeias aprovou o Programa de Modernização das Culturas Industriais para a Região Autónoma dos Açores.

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional da Agricultura e Pescas, ao abrigo do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 9/88/A, de 30 de Março, o seguinte:

Artigo 1.º

Objectivos

O programa de Modernização das Culturas Industriais tem por objectivo assegurar uma melhoria do nível de rendimento aos agricultores, através do aperfeiçoamento das culturas industriais, num quadro de fomento global das culturas agrícolas, por forma a reduzir os custos de produção e a melhorar a qualidade dos produtos, com a inerente valorização que proporcione uma efectiva complementaridade, dentro das explorações agro‑pecuárias das terras baixas.

Artigo 2.º

Duração

O programa terá a duração total de sete anos divididos em duas fases, a primeira das quais a decorrer entre 1990 e 1992, e a segunda entre 1993 e 1998.

Artigo 3.º

Área de aplicação

A área de aplicação do programa abrange a ilha de São Miguel, envolvendo as terras agrícolas situadas a uma altitude inferior a 300 metros.

Artigo 4.º

Acções a realizar

As acções a realizar no âmbito deste programa incluem:

1 ‑ Preparação dos terrenos para a mecanização, designadamente:

a) 
Nivelamento de terrenos;

b) 
Despedregas;

c) 
Eliminação de muros e divisórias;

d) 
Ampliação das folhas de cultura;

e) 
Alargamento das vias de acesso e outras benfeitorias que facilitem o acesso de máquinas.

2 ‑ Ajudas à aquisição de máquinas e alfaias agrícolas específicas para as culturas industriais;

3 ‑ Ajudas à instalação de estruturas de tratamento das produções.

Artigo 5.º

Beneficiários

São beneficiários deste programa:

1 ‑ A sociedade de Desenvolvimento Agrícola SA quanto às acções referidas nos números 2 e 3 do artigo 4.º.

2 ‑ Os agricultores da ilha de São Miguel, individualmente ou em associação, interessados no fomento e modernização das culturas industriais, que apresentem contrato relativo à en​trega das suas produções às indústrias quanto às acções referidas no número 1 do artigo 4.º, ou, quando a área da exploração ou as produções o justifiquem, aos números 2 e 3 do mesmo artigo.

Artigo 6.º

Condições de acesso

Para efeitos da aplicação da acção prevista no n.º 1 do artigo 4.º, os projectos a apresentar ao abrigo do programa devem ter em consideração:

1 ‑ A dimensão da área a beneficiar terá de corresponder aos seguintes parâmetros:

a) 
Não poderá ultrapassar, por exploração, 50 ha por ex​ploração;

b) 
A área mínima, por projecto, não poderá ser inferior 1 ha.

2 ‑ Os candidatos às ajudas poderão associar‑se para efeitos de apresentação do projecto e da sua execução, tendo em vista viabilizar a intervenção em área mínima de 1 ha ou assegurar a diminuição do número de parcelas que deve conduzir a uma concentração de, pelo menos, 3 para 1.

3 ‑ O montante do subsídio a atribuir a cada beneficiário não pode exceder 7 500 contos.

Artigo 7.º

Condições a cumprir pelos agricultores beneficiários

São condições a cumprir pelos agricultores beneficiários:

1 ‑ Apresentação à Sociedade de Desenvolvimento Agrícola SA de um projecto de investimento, de acordo com os mode​los que serviram de base à orçamentação do programa;

2 ‑ Dispor de um sistema de contabilidade simplificada;

3 ‑ Comprometerem‑se a seguir o sistema de produção preconizado durante pelo menos cinco anos a partir do início dos investimentos nas respectivas explorações.

Artigo 8.º

Valor das ajudas

1 ‑ A ajudas a conceder relativamente aos custos de ope​rações de preparação dos terrenos para mecanização reali​zados nas explorações agrícolas no âmbito deste Programa, atingem 90%, assegurando os beneficiários os restantes 10% como auto‑financiamento.

2 ‑ As ajudas à aquisição de máquinas e alfaias agrícolas especializadas para serem utilizadas nas explorações agríco​las no âmbito deste programa atingem 75%, assegurando os beneficiários os restantes 25%, como auto‑financiamento.

3 ‑ As ajudas à implementação das instalações necessárias ao tratamento de produções, como é, designadamente, o caso dos secadores de tabaco, atingem 75%, assegurando os beneficiários os restantes 25%, como auto‑financiamento.

Artigo 9.º

Entidades responsáveis

1 ‑ A direcção regional do Desenvolvimento Agrário é a responsável pela supervisão e controlo da execução deste Programa, para o qual poderá propor a nomeação de um gestor do programa, nos termos do artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 9/88/A, de 30 de Março, que contará com o apoio da Direcção de Serviços de Desenvolvimento Agrário de São Miguel para o desempenho das suas funções.

2 ‑ Ao abrigo do número 2 do artigo 3.º do Decreto Legisla​tivo Regional supra citado cabe à Sociedade de Desenvolvi​mento Agrícola a coordenação e dinamização do processo de execução deste programa.

Artigo 10.º

Aprovação de projectos

1 ‑ Compete à direcção regional do Desenvolvimento Agrário a aprovação dos projectos apresentados ao abrigo do pre​sente diploma.

2 ‑ A direcção regional do Desenvolvimento Agrário poderá delegar na Sociedade de Desenvolvimento Agrícola SA a aprovação de projectos apresentados pelos beneficiários referidos no n.º 2 do artigo 5.º.

Artigo 11.º

Aspectos complementares

Após a aprovação de projectos de investimento, a Região Autónoma, representada pela direcção regional do Desenvol​vimento Agrário, celebrará com as entidades beneficiárias os inerentes contratos de concessão de ajudas.

Artigo 12.º

Pagamento das ajudas

A entrega aos agricultores beneficiários das ajudas con​cedidas será efectuada pelo IFADAP à medida do progresso da execução dos investimentos, contra a apresentação dos documentos comprovativos das despesas.

Secretaria Regional da Agricultura e Pescas.

Assinada em 16 de Fevereiro de 1991.

O Secretário Regional da Agricultura e Pescas, Adolfo Ribeiro Lima.
